
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.296.448 - PR (2011/0290036-0)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADOS : RITA DE CASSIA CORREA DE VASCONCELOS E OUTRO(S)
  THIAGO CONTE LOFREDO TEDESCHI E OUTRO(S)
AGRAVADO : JUSTINA DOS SANTOS 
ADVOGADO : MAURO SÉRGIO GUEDES NASTARI E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE. AÇÃO DE 
PRESTAÇÃO DE CONTAS. CONTRATO DE MÚTUO. INTERESSE 
DE AGIR. EXISTÊNCIA. PEDIDO GENÉRICO. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Nos casos de recurso manifestamente improcedente ou contrário 
à jurisprudência dominante do tribunal, do Supremo Tribunal 
Federal ou de Tribunal Superior, é possível a decisão monocrática 
denegatória de seguimento proferida pelo Relator, sendo 
desnecessário submeter o feito à apreciação do órgão plural. Isso 
porque é facultada ao prejudicado a via do agravo regimental para o 
colegiado, permitindo a apreciação de todas as questões suscitadas 
no recurso de apelação e suprindo, assim, eventual violação do 
artigo 557 do Código de Processo Civil.

2. "O STJ pacificou entendimento de que, nos contratos de 
empréstimo, o interesse de agir do mutuário decorre da necessidade 
de obter esclarecimentos a respeito da evolução do débito, da 
certificação quanto à correção dos valores lançados e da apuração 
de eventual crédito a seu favor." (AgRg no REsp 1188402/PR, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 
14/04/2011, DJe 03/05/2011)

3. Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação de 
multa.

ACÓRDÃO

 A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 
aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, 
Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.  
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi. 

Brasília (DF), 19 de abril de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.296.448 - PR (2011/0290036-0)
  

AGRAVANTE : HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADOS : RITA DE CASSIA CORREA DE VASCONCELOS E OUTRO(S)
  THIAGO CONTE LOFREDO TEDESCHI E OUTRO(S)
AGRAVADO : JUSTINA DOS SANTOS 
ADVOGADO : MAURO SÉRGIO GUEDES NASTARI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto pelo HSBC BANK BRASIL S/A 

BANCO MÚLTIPLO contra a decisão de fls. 172-174, que deu provimento ao recurso especial 

da ora agravada, para afastar a falta de interesse processual e determinar o retorno dos 

autos às instâncias de origem, para prosseguimento da ação de prestação de contas.

O agravante sustenta que não estariam preenchidos os requisitos previstos no 

art. 557 do CPC, uma vez que a matéria em discussão não é pacífica na jurisprudência. 

Sustenta que na hipótese dos autos, de contrato de mútuo, está ausente o interesse de agir, 

pelo fato de que o agravante não administrou qualquer bem ou interesse da agravada. Diz 

que não é possível requerer a prestação de contas sem que especifique, ao menos, que 

contratos e lançamentos pretende questionar.

Pede a reconsideração ou a reforma da decisão agravada.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE. AÇÃO DE 
PRESTAÇÃO DE CONTAS. CONTRATO DE MÚTUO. INTERESSE 
DE AGIR. EXISTÊNCIA. PEDIDO GENÉRICO. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Nos casos de recurso manifestamente improcedente ou contrário 
à jurisprudência dominante do tribunal, do Supremo Tribunal 
Federal ou de Tribunal Superior, é possível a decisão monocrática 
denegatória de seguimento proferida pelo Relator, sendo 
desnecessário submeter o feito à apreciação do órgão plural. Isso 
porque é facultada ao prejudicado a via do agravo regimental para o 
colegiado, permitindo a apreciação de todas as questões suscitadas 
no recurso de apelação e suprindo, assim, eventual violação do 
artigo 557 do Código de Processo Civil.

2. "O STJ pacificou entendimento de que, nos contratos de 
empréstimo, o interesse de agir do mutuário decorre da necessidade 
de obter esclarecimentos a respeito da evolução do débito, da 
certificação quanto à correção dos valores lançados e da apuração 
de eventual crédito a seu favor." (AgRg no REsp 1188402/PR, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 
14/04/2011, DJe 03/05/2011)

3. Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação de 
multa.
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VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

2. O recurso não merece acolhida.

2.1. Esta Egrégia Corte entende que, nos casos de recurso manifestamente 

improcedente ou contrário à jurisprudência dominante do tribunal, do Supremo Tribunal 

Federal ou de Tribunal Superior, é possível a decisão monocrática denegatória de seguimento 

proferida pelo Relator, sendo desnecessário submeter o feito à apreciação do órgão plural. 

Isso porque é facultada ao prejudicado a via do agravo regimental para o colegiado, 

permitindo a apreciação de todas as questões suscitadas no recurso de apelação e suprindo, 

assim, eventual violação do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Nesse sentido, os seguintes precedentes: REsp 1.046.667/RJ, Rel. Min. Carlos 

Fernando Mathias, Segunda Turma, DJ de 19.06.2008; REsp 777.088/RJ, Rel. Min. Sidnei 

Beneti, Terceira Turma, DJ de 10.03.2008; AgRg no REsp 959.691/RS, Rel. Min. Aldir 

Passarinho Junior, Quarta Turma, DJ de 21.02.2008. 

2.2. No mais, os argumentos desenvolvidos pelo recorrente não foram 

suficientes para modificar a decisão agravada, a qual fica mantida por seus próprios 

fundamentos:

2. O recurso merece prosperar.
O Tribunal de origem - ao concluir que no contrato de mútuo não se 
caracteriza o dever de uma parte em prestar contas, visto que não ocorre 
administração ou gestão de bens ou interesses alheios - afastou-se do 
entendimento firmado nesta Corte a respeito do tema.
A jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de ser cabível a prestação de 
contas em contrato de mútuo. Nesse sentido, confiram-se os seguintes 
precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO QUE SE 
MANTÉM POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. PRESTAÇÃO DE 
CONTAS. INTERESSE DE AGIR DO MUTUÁRIO.
1. Decisão agravada mantida por seus próprios fundamentos.
2. O STJ pacificou entendimento de que, nos contratos de empréstimo, o 
interesse de agir do mutuário decorre da necessidade de obter 
esclarecimentos a respeito da evolução do débito, da certificação quanto 
à correção dos valores lançados e da apuração de eventual crédito a 
seu favor.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1188402/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUARTA TURMA, julgado em 14/04/2011, DJe 03/05/2011)
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - EXAME DO MÉRITO 
- PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE SUPERADOS - PROCESSUAL 
CIVIL - CONTRATO DE MÚTUO - AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS - 
INTERESSE PROCESSUAL - EXISTÊNCIA - ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
DESACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE - RECURSO 
IMPROVIDO.
(AgRg no REsp 1237494/PR, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 07/04/2011, DJe 19/04/2011)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
PRESTAÇÃO DE CONTAS. CONTRATO DE MÚTUO OU 
FINANCIAMENTO. POSSIBILIDADE. PEDIDO GENÉRICO. INEXISTÊNCIA.
- Nos contratos de mútuo ou financiamento, é lícito ao devedor pedir 
contas, para obter esclarecimentos a respeito da evolução do débito.
- Não há se falar em pedido genérico de prestação de contas, quando o 
autor aponta o vínculo jurídico existente com o réu e especifica o período 
digno de esclarecimentos.
- Agravo não provido.
(AgRg no REsp 1185278/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 17/02/2011, DJe 23/02/2011)

PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA. INTERESSE PROCESSUAL.
- Nos contratos de mútuo ou financiamento, é lícito ao devedor pedir 
contas, para obter esclarecimentos a respeito da evolução do débito.
- O ajuizamento de ação de busca e apreensão e a inadimplência 
contratual do devedor, não retira o interesse processual de o devedor 
pedir contas.
- Tal interesse independe da existência de débito. Reclama apenas um 
vínculo jurídico capaz de obrigar uma das partes a prestar contas à 
outra.
(REsp 828.350/RS, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 03/04/2007, DJ 13/08/2007, p. 366)

3. Diante do exposto, com fundamento no artigo 557, § 1º-A, do CPC, 
conheço do recurso especial e dou-lhe provimento para afastar a falta de 
interesse processual e determinar o retorno dos autos às instâncias de 
origem, para  prosseguimento do feito. 

O recurso mostra-se manifestamente infundado, a ensejar a aplicação da multa 

prevista no artigo 557, § 2º, do CPC. 

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, aplicando multa de 

1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer 

outro recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0290036-0 REsp 1.296.448 / PR

Números Origem:  151409  15734020098160001720  201000249229  7205574  720557400  720557401

EM MESA JULGADO: 19/04/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JUSTINA DOS SANTOS
ADVOGADO : MAURO SÉRGIO GUEDES NASTARI E OUTRO(S)
RECORRIDO : HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MÚLTIPLO
ADVOGADA : RITA DE CASSIA CORREA DE VASCONCELOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MÚLTIPLO
ADVOGADOS : RITA DE CASSIA CORREA DE VASCONCELOS E OUTRO(S)

THIAGO CONTE LOFREDO TEDESCHI E OUTRO(S)
AGRAVADO : JUSTINA DOS SANTOS
ADVOGADO : MAURO SÉRGIO GUEDES NASTARI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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